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PROJETO DE LEI/0----

SEÇÃO DE REVISÃO

26 OUT 1994

- DT. 10-
Cód. 0522

Dispõe sobre o acompanhamento da
execução orçamentária do município pela
População.

A Câmara Municipal de São Paulo c7Cc..c,u2,t---...

Art. 1° - O montante de recurso dispendido pelo Município de
São Paulo, qUando de sua execução orçamentária, deve ser acessível a todo e
qualquer munícipe.

Art. 2° - O Executivo afixará, nas sedes das Administrações
Regionais, em local de fácil acesso aos munícipes, a execução orçamentária
da área abrangida por cada Administração Regional, consolidada mês a mês,
de acordo com o quadro do anexo I.

s Art. 30 - A atualização dos dados deverá, ocorrer até o dia 10 do
mês subsequente aos gastos.
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W4q-,Awia pidozw,0,4d-

1994Sala das Sessões,

OD

PT

epits Comissões
compotent•g

Art. 40 - Para a consolidação mensal serão considerados os
montantes liquidados em regime de caixa.

Art. 5° - Respeitado o disposto nos artigos 3° e 4° da presente
Lei, os projetos que envolverem um montante total superior a 3.780 UFM -
(Unidade Fiscal do Município) deverão, também, ter sua execução
orçamentária consolidada de acordo com o anexo II do presente.

Art. 6° - As despesas com a execução desta Lei correrão por
conta das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

•	 revogadas as disposições em contrário.>

Cód. 0522
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ANEXO II

Projeto jan fev mar abr ma jtm jul ago st /out nov dez

Descrição
breve	 do
projeto

Cód. 0522



ANEXO I (valores em R$)

•

ÓRGÃO jan fev mar abr ma- jun jul

/
re ago set ot nov dez

Sec. da Saúde
I

Sec.Educação
Sec.	 de	 Vias
Públicas
Sec.deServiços
e Obras
Sec. doVerde e

eioAmbiente
Sec.da Cultura
Sec.da Família
e Bem Estar
Social
Sec.	 Esporte
Lazer	 e
Recreação
Sec. Habitação
e	 Desenvohr.
Urbano
Sec.	 de
Transportes
Sec.

li bastecimento 
Sec.
Administração
Sec. Governo
Sec. Finanças
Sec.	 Negócios
Jurídicos

Cód. 0522



JUSTIFICATIVA

Este projeto visa garantir a transparência da execução
orçamentária do município de São Paulo de acordo com os princípios e

111	 diretrizes expressos na Lei Orgânica do Município, em especial no que se
refere ao disposto no art.2°,III do referido diploma legal.

Configura assunto de interesse local, possibilitando uma
forma de fiscalização popular dos atos do Poder Municipal.

05d.0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ri5à,

do processo n5	 485 	de 19  94	 03	 11	 94  (a)

Sr. Assessor Chefe:.

Sobre o %‘sunt;-'hada consta,

.	 em kll .914)

MAR:A CANCIIZ•4,-4,44:--i

• _	 Assist. Paila:aerrtg---

A. Com. de Const. e Justiça

LUIZ AREIA3 "W. CARVALHO

Ass, Toon. Leg. Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233

or
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Necebido na Comissão d4
•;c•nrtituição e Justiqt*
to .. "LU..

,_VL 	PNc:i1:6 Vereador	 _b' ,	 ;... 	 -f..,-2,-A-___-....T-.---.:
2 ia relatar.

,a1

Sala da Comissão • do Constituioão e Justi;ia

s•tr-NÁ:)	 de 19.3\

-""~-
Psesidonte

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	 ±"

Em &;°	 /	 ‘(

(a)
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PARECER
1385/94

Sala da Co In i ss aão de Constituiçao e Justiça,

DA COMISSO DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 485/94

R E: ,j	 I 1" () () •

Projeto de lei, de autoria' do Wanereaddr
e

Odilon Guedes, visa dispor sobre o acom-àantmento	 ca
execuço orçamentária do Município pelá-po.

Em que pesem seus louváveis p	 tj:,
n'ão pode prosperar. O controle e , xnc. das finança
municipais está a cargo do Tribunal de ,ont4is do Município
nos termos dos arts. 47 a 53 da Lei Orgânica Municipal
isto, entretanto, n'ão exclui o controle da execuç"ão
orçamentária ao cidarnio comum. A L.O.M., art. 48, inciso- IV
e alínea "b", estabelece que a T.C.M. deverá "realizar, nas
unidades administrativas dos Poderes Executivo e
Legislativo..., inspeç'cs;es e auditorias de natureza contábily
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, por
iniciativa pr6pria e, ainda, quando forem solicitadas por
cidacrãos que subscreverem requerimento de, pelo menos, 1%
(um por cento) do eleitorado do Município."

A Lei Orgânica, entretanto, refere-se a inspeç2ies
limitadas no tempo e no espaço, enquanto a atual proposta,
muito mais ampla, situa-se no âmbito da organizaç2io
administrativa municipal, invadindo, nesse passa, iniciativa
exclusiva do Prefeito, prevista no art. 37, 	 22, IV, da
L.O.M.

Por este motivo, o parecer é

Pela Ilegalidade.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Seo Paulo, 05	 do

N9 372 / 94 -ATMMEMORANDO

LUIZ AREIAS DE CARVALHO.

05D. 0663

RECEBIDO NA A:

Em 05. /.........
às	 /G: 32_hora3

D.202.. 4W

Aosossor lécnIco Log. Chefe.
A. T. M.

• Ao nobre Vereador

Odilon Guedes

O 11 L- 485/94	 , de sua autoria, será

tido como REJEITADO eM virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta ComissãO de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENARIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no aa.79 do Regimento Interno,

Atenciosamente
1

. ......	 ... ,or
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RECURSO 1. J. - RECURSO

11-0099/94-0	 / 94

APROVAD(

1995

30ENTE

ReOrre do Parecer da
Comissão de Constituição e
Justiça

Recorremos ao Egrerio Plenário, conforme disposto no are
79 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, Regime Interno da Câmara
Municipal de São Paulo, do Parecer de Ilegalidade da Comissão de
Constituição e Justiça em relação aao PL 485/94, que dispõe sobre o
acompanhamento da execução orçamentária do Município pela população.

Salas das Sessões, 27 de dezembro de 1.994

Cód. 0522



Folha n.o	 /C,	 do pro
. 'ADOR N VAIUM=GrjrzIOADOR 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RODÍZIO

11

FOLHA

3

TAQUÍGRAFO

antç 207 extr,

- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO

/01.2!_t3 95.

DATA

* * *

485/94r.do Vereador Odilon Guedes .(PT) DiepZie sobre acomp

nharnento da execu.ção orçamen.tária pela população. Fase: Discussão e vo-

tação	 do parecer-2385/94r da Comissão de austituição e Justiça

(Ileepl idprin — Recurso 99/94)•

* 4' *

p Sit. PREMENTE (Tania Colasuonno — PPR) — Irai° há oradores

inscritos. Encerrada a diacusiáo. A votos. Os Srs. Vereadores que forem

favoráveis ao Recurso 99/94 9 permaneçam. como se encontram. (Pausa) Os

Srs. Vereadores que quiserem se manifestar contrariamente que o façam ner---

te momento, (Pausa) Está,. apravado!

Item seguinte.

P11	 =Inteiro

CÓD. 0596



do processo ri9	(1:) de 19.. E/ 41 	 (a) 	

-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1/ .----
Papel para Inlormaçâo. rubricado como folha n9 	

Comissão de

• O. parecer de Ilegalidade, de 	 da douta Comissão

.de Const., e Justiça, fed: re,eitado 	 SesseTo Extra.z",
ordinãria	 px.osSeguindo-,-se a tramita9ão,.

,

LUM ---->—AREI	 VALHO94tft

Assessor 'Nulo	 g. Chefe-

. fl.

Côn. n2a I



fitibté V érCtielbt..Y1
Ofkfht

Sittirtit	 tiC
ttilthit

• Recebido na Comissão de
..

Finant s e Orçamentoa

Erni(' Dg as —	 h,

•

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 • documento 	 e papel para Intormaçào. rubricado 	

sob folha 	

Em  5o oP 7ç 
(a)



I Folha n." 42_4 _do proc.

de
:

19 fr

°

•

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

EM g° / OP/95.

• DEFERIDO
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19

do proe

C7.0

DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

16 - PAR
16-1301/1995

•

n•••••

REJEITADO

25JUN i!94'	 •••

PROJETO DE LEI N2 485/94

Presidente

O presente projeto de -T-éi,	 aaToria ao nobre Vereador

Odilon Guedes, dispeie sobre o acompanhamento através de afixação

em local de fácil acesso aos munícipes, da execução orçamentária,

• da área abrangida por Administração Regional. Além desse demons-

trativo, deveria ser afixada relação de execução dos projetos com

montante total superior a 3.780 UFMs - Unidades Fiscais do Municí-

pio.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, a fls. do

processo, exarou parecer contrário, entendendo que a matéria inva-

de competência exclusiva da Executivo, eis que versa sobre organi-

zação administrativa municipal. Apresentado recurso, entendeu o -

egrégio Plenário pelo encaminhamento do projeto a esta Comissão.

No ãmbito de análise desta Comissão, temos a ressaltar,

inicialmente, que a intenção do nobre autor é louvável.

Entretanto, há que se ponderar que a propositura, com •

efeito, atribui funçlles a órgãos municipais, tais como a elabora-

ção de relatórios e a disponibilização de tais peças em locais de-

terminados, que implicam em custos evidentes ao erário.

Ademais, a fiscalização, em todos os aspectos, dos atos

do Poder Executivo incumbe precipuamente ao Poder Legislativo, que

a exerce com o auxílio do Tribunal de Contas do Município.

Entendemos, destarte, que a aplicação da propositura im-

'plicaria em gastos desnecessários, eis que a Administração pratica

•



seus atos sob permanente fiscalização.

Folha n.'")	 do proc.

n • ft	 de 19

o iliir7c

.10

( fr
c

Lr.”.

25 JUN irm

•
Relatar

bra de 1995.

Presidente -

•

)

Portanto, diante dos argumentos aduzidos, contrária é a

parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 5 de setem-

x14
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RECEBIDO NA A: T, M;

ITI Ce/  0a7
- borime,

CÓD. 0553
ton...... n.o ..... e 9,411. ••

•

E1.1

CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, 	 is	 de	 etemb-rO
MEMORÁNDO n9 121  / 	  - ATM'

A nobre Ver. Odilon Guedes:

O PL-485  /94	 de sua autoria, ser ã tido como

REJEITADO em virtude de pareceres CONTRÁRIOS de todas as corais

s3es de Mg rito, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, 	 no.

prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 80 do

Regimento Interno.

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Amem Tácnlco Leg. Clic[J.
A. T. M.



FOLHA TAQUIGRAFO DATASESSÃO

252G S.Extr 41 25.06.96
DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

RODÍZIO

) Folha n.o do une 'áfst•
19

otuctia-r--fr:	 ........ -.-CONT. APARTE 

NorMa10
REVISOROPERADOR

* * * * *

PL 485/94, do Vereador Odilon Guedos(PT). Dispõe sobro

acompanhamento da execução orçamentãria pela população. PA304 Discus-

são e votação . Cinicas do parecer 1.301/95, da Comissão de Pinanças e ct

çamento (Contrãrio - Recurso 101/95)
•-n

Oltto

CÓD. 0596



Presidente

RODÍZIO

10

FOLHA

.41

tãv.:

DISKCADERNO

TAQUIGRAFO

Norma

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

252 1 S.Extra

SESSÃO

25.06.96

DATA

do proc.
3 19.&

CONT. APARTE

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE(Brasil Vita-PPB) - Não hã oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o recurso. Os Srs.

Vereadores favoráveis, permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora.

O SR. MIGUEL COLASUONNO(PPB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, a bancada do PPB deseja manifestar seu voto contrario

Zim matéria.

O SR. PRESIDENTE(Brasil Vita-PPB) - Registrem-se os

MEM votos contrários da bancada do PPB. Esta aprovado o recurso.

•A materia seguirá tramitação.normal.

Passemos ao item seguinte'

REVISOR

CÓD. 0596
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RECURSOS • P •	 /95

11 - REC
11-0101/1995

Recorre do Parecer da Comissão
de Finanças e Orçamento.

APROVADO

-*	 25 JUN 1996	 *

Recorremos ao Egrério Plenáré;Confdtifié,13rt° 79
da resolução n° 2, de 26 de abril de 1991r-Regimermara
Municipal de São Paulo, do Parecer de Ilegaikiétre'`dà Comissão de
Finanças e Orçamento em relação ao Projeto de Lei - 485/94, que dispõe
sobre o acompanhamento da execução orçamentária do município pela
população.

Sala das Sessões, .7.,Itzlec_setenábro de 1995

ODItqN GUEDES
Veador - PT

....

L,25 JUm19 90

---09-4,ka 910

5c1. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO'-'

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	

o processo n9 0/— (f e 19  S' 	 (a) 	

O Parecer de fls.13/14, da douta Comissão de Finanças e Orça

mento foi rejeitado na 2529 Sessão Extraordinária de 25 de

Junho do corrente, estando o presente projeto em condiçaes

de pauta.

26.06.96

I

I

CóD. 0233



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n! 	 4r5- de 19..94 

Papel para informação, rubricado como folha n?

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

44 _17

Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto

A. T. M.

01~

REGINA APARIADA RARRTOS

Chefe de S ,Ão Técuica 11
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